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Luigi Schiavo*
O devir do sujeito negado: elementos 
para uma mística social em Paulo**
A categoria social “sujeito negado” A discussão sobre a categoria social “sujeito negado” não é uma novidade na América Latina. Aparece desde os anos 1980 no contexto 
da reflexão sobre classe social e movimento popular e sobre o papel que eles (os sujeitos negados) têm na mudança social.1 Quanto mais a globalização avança com sua estratégia, cujo eixo fundamental é a lei do mercado e a economia, tanto mais surge a questão do sujeito negado, quer dizer das grandes massas de excluídos do desenvolvi-mento e desse processo social. O mercado só conhece a lei dos juros. O modelo econômico subjacente ao mercado considera só uma parte da sociedade, a mais rica, com maior possibilidade econômica: ao resto, é negado qualquer tipo de participação, seja econômica, social, política ou cultural. Essa negação está na origem da categoria social do sujeito negado, que se refere a milhões de seres humanos, uma imensa multidão de excluídos que não têm valor para o desenvolvimento da humanidade e é marginalizada. Trata-se, sobretudo, das populações do hemisfério sul, dos negros, dos indígenas, dos latino-americanos, dos asiáticos; de mulheres, crianças, velhos, jovens. Eles não valem para o mercado, que os exclui. No máximo, servem como mão de obra barata a serviço do progresso alheio. O sujeito negado pode ser comparado, num trágico jogo de para-
lelismo, a Ifigênia, personagem da tragédia de Ésquilo, sacrificada por 
* Biblista, pesquisador do Departamento Ecuménico de Investigaciones, Costa Rica.** Tradução de Carlos Mario Vásquez Gutiérrez.1  Franz Hinkelammert. La violencia sagrada del imperio: el asalto al poder mundial. Bogotá: Buena Semilla, 2003. p. 191.
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seu pai, Agamémnon, a fim de que ele conseguisse a benevolência da deusa Ártemis e pudesse atravessar o mar para guerrear contra a cidade de Troia.2 Hoje, Ártemis é substituída por Mamom, o deus do mercado 
e da globalização, ao qual é necessário oferecer sacrifício para que o 
progresso tenha sucesso e siga seu rumo normal. A Ifigênia de ontem 
é o sujeito negado de hoje: ambos são vítimas sacrificáveis, cujas mor-tes são úteis e, portanto, necessárias para certo tipo de pensamento e sociedade que só considera importante a si mesmo.3No passado (e também hoje), a morte violenta de Jesus na cruz foi interpretada como  necessária para expiar os pecados do mundo: O Senhor quis oprimi-lo com o sofrimento. E posto que ele se entregou em sa-
crifício pelo pecado, terá longa vida e chegará a ver seus descendentes; por meio dele terão sucesso os planos do Senhor (Is 53, 10; Fil 2,5-11). 
O Deus bíblico precisa de sacrifícios para acalmar sua ira, assim como precisa do sangue das vítimas para aliviar sua cólera. 
Também o sumo sacerdote Caifás justificava a morte sacrificial 
de Jesus, afirmando: “É melhor que morra um só homem pelo povo e não que toda a nação seja destruída” (Jo 11,50). Ele oferece aqui a 
legitimação legal e religiosa da teologia sacrificial e da necessidade da morte violenta de alguém para que outros tenham vida.4Em tudo isso, o interesse não está nas vítimas, mas nos outros, nos que devem viver, como se as vítimas não tivessem, também, direito à vida. Para elas, há a promessa do paraíso em outra vida. A negação de sua vida, de seu ser, de seus direitos básicos, de viver e de bem viver, de participar do desenvolvimento, manifesta-se como impossibilidade de expressar suas possibilidades. Todavia, mesmo negados, os sujeitos não deixam de existir: “aparecem na forma do antissujeito, do ódio ao sujeito, do sujeito que nega a si mesmo, da autodestruição do sujeito”.5 
2  ______. La maldición que pesa sobre la ley: las raíces del pensamiento crítico en Pablo de Tarso. San José: Arlekín, 2010. p. 29. (Versão portuguesa: A maldição da lei: as raízes do pensamento crítico 
em Paulo de Tarso. São Paulo: Paulinas, 2010).3 Numa impressionante afirmação, Friedrick von Hayek disse explicitamente: “Uma sociedade livre requer de certas morais que numa última instância se reduzem ao mantenimento de vidas: 
não à manutenção de todas as vidas, porque poderia ser necessário sacrificar vidas individuais para preservar um número maior de outras vidas. Portanto as únicas regras morais são as regras que levam ao ‘cálculo de vidas’: a propriedade e o contrato”. Em Franz Hinkelammert. La 
violencia sagrada del imperio: el asalto al poder mundial, op. cit., p. 218.4  René Girard. La violenza e il sacro. Milano: Adelphi, 1980.5  Franz Hinkelammert. La violencia sagrada del imperio: el asalto al poder mundial, op. cit., p. 196.
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O sujeito negado é uma categoria presente nas sociedades de todas as culturas e de todos os tempos. Foi justamente essa categoria que Jesus escolheu como sua preferida, quando procurava os doentes, as mulheres excluídas, os pobres, os sofredores, as crianças e toda a sorte de excluídos da sociedade. Por essa atitude foi condenado à morte e executado. Todavia, a teologia posterior, numa perigosa inversão, releu 
sua morte com base na teologia sacrificial, dando assim legitimação e 
legalidade aos sacrifícios de todos os tempos e valorizando o sujeito negado por sua utilidade e necessidade social.Neste artigo, estudaremos a emergência do sujeito negado no cristianismo das origens, focando a atitude de Paulo de Tarso em re-lação às comunidades evangelizadas por ele. Em seus escritos, Paulo orienta a busca de relacionamentos diferentes, a superação de todo tipo de exclusão entre as pessoas, com o intuito de criar comunidades alternativas à sociedade excludente, escravista, patriarcal e dominadora do Império Romano. Encontramos, em suas palavras, luz para uma espiritualidade comprometida com um novo modelo social, econômico e relacional, e que, sobretudo, contribua para a transformação social.
O sujeito negado como categoria originária 
do cristianismo A que tipo de pessoas se dirigem os primeiros missionários cris-tãos? Quais são as esperanças dessas pessoas? Qual é o impacto do anúncio cristão em suas vidas?Para responder a essas perguntas, que orientam o nosso estudo, é necessário conhecer o contexto histórico e social das primeiras comu-nidades cristãs, surgidas ao longo do processo missionário de Paulo e de seus companheiros.  
Contexto urbano 
Uma das características mais evidentes das Igrejas das origens é que elas se desenvolveram em comunidades urbanas. Se, no contexto da Palestina, o cristianismo foi um movimento camponês, consolida-do em torno de pequenas aldeias dispersas pela Galileia, no contexto 
helenístico, ele floresceu num movimento urbano. Na Grécia, terra de grandes navegantes, que colonizou o mundo através do comércio pelo mar, a construção de incontáveis cidades ao redor do mar Mediterrâneo 
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obedecia à necessidade de criar novos mercados. Essas cidades, as pólis, localizadas nas grandes rotas de comunicação, eram construídas no entorno da praça central, a agorá, lugar de encontro, mas, sobretudo, lugar do mercado. O império grego (IV a.C.-I a.C.) gerou mudanças so-
ciais significativas, como a passagem da economia rural de subsistência para a economia de mercado, quer dizer, a mudança da aldeia para a cidade, que transformou-se no verdadeiro centro da vida social, eco-nômica e cultural. Tais cidades, por serem ponto de encontro de várias culturas e mercadorias, terminaram se transformando em metrópoles multiculturais, favorecendo o encontro entre pessoas e culturas dife-rentes. À grande circulação de mercadorias correspondia, de certo, um enorme movimento de pessoas: trabalhadores rurais, mercantes, fugitivos, estrangeiros, escravos etc. A facilidade nas comunicações, pelo mar e pela terra, que o Império Grego fornecia, deve ter facilitado a aproximação cultural e social de vários povos. As cidades, sobretudo as periferias urbanas, funcionavam como uma grande “panela cultu-ral”, com interessantes experiências novas, mas também com muitos 
conflitos. Certamente, existia uma grande busca por novas referências 
simbólicas e novas identificações. Nesse “caldo cultural” devemos situar os primeiros escritos cristãos, sobretudo as Cartas Paulinas.O helenismo, esse modo próprio de viver dos gregos, impôs-se no mundo antigo como o sinal de modernidade daquela época. Mas o mercado também tinha seu lado negativo: a desigualdade social, que favorecia o enriquecimento fácil de alguns e a exploração de outros. Podemos imaginar que as maravilhosas cidades helenísticas estavam cercadas de grandes periferias urbanas, onde o povo vivia amontoa-do, lutando pela sobrevivência. A cidade de Antioquia, por exemplo, pode ter chegado a 500 mil habitantes, Corinto a 600 mil, e Roma a um milhão. Certamente, aconteciam inumeráveis conflitos sociais e culturais, motivados pela proximidade de culturas e costumes dife-rentes e pela grande desigualdade social. Esse era o ambiente cultural do primeiro cristianismo fora da Palestina e o contexto de referência das primeiras comunidades cristãs. 
O império escravista
Segundo uma afirmação de Celso, autor pagão do século II, o cristianismo sempre foi um movimento das classes mais baixas, que excluía as pessoas educadas, porque era bom para “os loucos, os de-sonrados e estúpidos, e só para escravos, mulheres e crianças”.6 Ainda 
6 Orígenes, C. Celsum, 3.44 apud Wayne A. Meeks. Os primeiros cristãos urbanos: o mundo social do 
apóstolo Paulo. São Paulo: Paulinas, 1992. p. 86.
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assim, devemos reconhecer que a origem social dos primeiros cristãos 
era bastante estratificada, abrangendo também alguns membros da classe média e alta. No entanto, é mesmo provável que a maioria dos integrantes das comunidades fosse das camadas mais baixas: artesãos, trabalhadores e, especialmente, escravos. Havia vários tipos de escravos, mas todos tinham um traço em comum: eram dependentes de um patrão e considerados jurídica e politicamente objetos, parte do patrimônio de seu proprietário; uma mercadoria que podia ser comprada e vendida. O escravo não tinha identidade própria, recebia o nome de seu proprietário e fazia parte de sua família. Geralmente provinha do estrangeiro, com exceção daqueles que se tornavam escravos por causa das dívidas. Não tinham família 
própria, apesar de as escravas poderem ter filhos. A maior parte dos escravos era constituída por prisioneiros de guerra. Na época de Augusto, a porcentagem de escravos na Itália pode ter sido de 30% a 40% da população; nas províncias pode ter chegado a 15% ou 20%.7  Supõe-se que no império todo uma a cada seis pessoas fosse escrava, ou seja, dez dos 60 milhões de habitantes.8 É provável que em algumas cidades, Roma inclusive, a escravidão chegasse a 50% da população total.Além da guerra e da rebelião, havia várias maneiras de um habitan-te livre cair na escravidão: se fosse uma criança vendida pelos pais ou 
um bebê abandonado; se fizesse parte da bandidagem ou da pirataria; se vendesse voluntariamente sua liberdade; se recebesse a escravidão 
como pena de condenação pela justiça; e finalmente se tivesse dívidas.9 O mercado de escravos era muito bem avaliado em várias cidades, 
como Atenas, Corinto, Éfeso, Cartago. Em Delos, segundo o relato de Estrabão, eram vendidos dez mil escravos por dia aproximadamente.10 A economia do império dependia da escravidão, sobretudo a agricultura e a pecuária, mas também havia os escravos públicos, que serviam ao exército, eram gladiadores, trabalhavam nas minas, remavam nos navios ou eram ajudantes nas construções. Os escravos, sobretudo os domésticos, podiam ser libertados, adquirindo o status de liberto; muitos deles trabalhavam na burocracia estatal. 
7 Jean Andreau; Raymond Descat. Gli schiavi nel mondo greco e romano. Bologna: Il Mulino, 2009. p. 62-70. 8 Ibidem, p. 79.9 Ibidem, p. 81. 10 Estrabón. Geografia, XIV, 5,2 apud Jean Andreau; Raymond Descat. Gli schiavi nel mondo greco e 
roman, op. cit., p. 84. 
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O Império Romano pode ser qualificado não como uma sociedade com escravos (society with slaves), mas  como uma sociedade escravista (slave society), expressão relacionada ao modo de produção e à ideia 
de que a economia exerce influência decisiva nas estruturas sociais.11 
Uma presença tão massiva de escravos era necessária para sustentar a economia do império, que estimulava a aquisição e regulamentava o fornecimento e a posse de escravos.12 Tratava-se da escravidão comercial, regulamentada por uma legislação e por instituições de controle da escra-vidão. Fica claro que os escravos, por serem tão numerosos, constituíam 
um bloco social percebido como hostil e perigoso. Definiam-se, portanto, fronteiras e limites para manter a distância entre escravos e pessoas livres, garantindo, assim, a segurança  da comunidade. A escravidão afetava as condições pessoais, porque era muito diferente ter escravos e não tê-los, e a vida familiar, já que mulheres escravas transformavam-
-se, em muitos casos, em esposas ou amantes de seus patrões. Enfim, os escravos representavam a outra face da sociedade: a má, a escura, a pior, a perigosa, a ameaçadora.  Eram eles, então, o sujeito negado! Sua existência dava-se na negação, como elemento de contraste. 
Comunidades da base As camadas mais pobres da sociedade greco-romana, que viviam nas grandes periferias das metrópoles, artesãos, trabalhadores, migran-tes, escravos, libertos, mas também muitos representantes das classes mais abastadas, compunham as primeiras comunidades cristãs. Havia muitos judeus da diáspora, mais abertos a novas ideias e, do ponto de vista cultural, mais tolerantes que os judeus da Palestina. Segundo alguns estudos atuais, a diáspora judaica na Ásia Menor, no tempo do imperador Cláudio, pode ter chegado a um milhão de pessoas, num total de 5 a 6 milhões de judeus em todo o império romano.13 Além desses judeus, chamados heterodoxos, havia nas comunidades pessoas de várias origens, como sírios, gregos, egípcios, asiáticos, africanos, itálicos, que nada sabiam sobre o judaísmo. Quanto à caracterização social, é provável que houvesse pessoas dos mais variados grupos: ricos, pobres, comerciantes, artesãos, ex-escravos (carta de Filemon), fugitivos (Áquila e Prisca) e trabalhadores de todo tipo. A maioria po-
11 Veja sobre esse assunto o estudo de M. I. Finley. Slavery in Classical Antiquity: Views and 
Controversies. Cambridge/New York: Heffern/Barnes & Noble, 1968.12  Jean Andreau; Raymond Descat. Gli schiavi nel mondo greco e roman, op. cit., p. 20-23.13 Eduardo Arens. Ásia Menor nos tempos de Paulo, Lucas e João: aspectos sociais e econômicos para 
a compreensão do Novo Testamento. São Paulo: Paulus, 1998. p. 159.
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deria ser originária de outros lugares, do interior, de outros estados e países, de outras cidades. O que os unia era, talvez, o mesmo sonho: uma vida melhor nas cidades ricas. Falavam várias línguas: aramaico, latim, egípcio, sírio, grego etc. A essas pessoas dirigiam-se também as religiões de mistério originárias do oriente e de caráter mais popular. Diante do fracasso 
da religião oficial, que só atendia às necessidades da classe alta, e da 
distância das religiões filosóficas (estoicismo, platonismo, epicureísmo etc.), por demais elitizadas, as religiões de mistério ganhavam espaço pregando a total libertação das misérias desta vida e, portadoras de uma forte escatologia, projetando todas as atenções para a vida depois da morte. Socialmente, eram verdadeiras associações que ofereciam ajuda e garantiam vários direitos cívicos. O forte chamado para a vida em comunidade que elas propunham devia ser bastante atraente na-quele ambiente de muita migração e fragmentação social. O cristianismo, no contexto do Império Romano, foi inicialmente considerado mais uma religião de mistério – pode ter sido ser esse o 
significado da expressão de Tácito, quando define a nova seita como “funesta superstição” (exitiabilis superstitio, Ann. 15,44,3). Eram essas as bases sociais e culturais desenhadas pelo cristianis-mo das origens. Trata-se de categorias sociais que poderíamos muito 
bem definir como o sujeito negado desse tempo. O sujeito negado é, portanto, a categoria originária do cristianismo. A mensagem evangélica não é neutra:  situa-se, toma partido, e isso é parte constitutiva, não opcional, de sua essência mais profunda. A opção pelo sujeito negado 
é, então, uma opção cristã, e o cristianismo se define por sua opção pelo sujeito negado. 
O devir do sujeito negado: a força simbólica da imagem 
de Jesus morto e ressuscitado Como o cristianismo de Paulo e dos demais missionários conseguiu transformar essas pessoas, que, no interior do império, não valiam nada, em sujeitos com identidade, dignidade e valor? 
É uma pergunta interessante, porque tem a ver com o surgimento 
de novos sujeitos sociais. É o tema do devir do sujeito, do saber fazer, do processo de transformação e de passagem da negação ao reconhe-cimento, do não é para o ser,14 da objetivização, entendida como a im-14  Segundo a afirmação de Franz Hinkelammert. La maldición que pesa sobre la ley: las raíces del 
pensamiento crítico en Pablo de Tarso, op. cit., p. 37.
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posição de modelos simbólicos, sociais e culturais (além da escravidão 
física), à subjetivização, em que o sujeito se transforma em construtor de sua própria realidade e história.15 Esse fato é comum e é próprio das situações de mudanças social e cultural e provoca também, como con-sequência, uma mudança nas relações sociais. Para que essa mudança ocorra, o mito e os símbolos de referência devem se reformular e ser de novo semantizados; o imaginário simbólico deve ser substituído por outro. A comunidade cristã de Antioquia, que se transformou na referência do cristianismo helenístico16 e, sobretudo, Paulo de Tarso foram os responsáveis por esse processo de reformulação cultural que levou à mudança social. Paulo não tinha interesse pelo Jesus da história, sequer o conheceu. Ele só fala da morte e da ressurreição de Jesus, que apresenta como o eixo central de seu evangelho. Para Paulo, só o que salva é acreditar que “o que não era” (Jesus rejeitado na cruz, no patíbulo reservado unicamente aos escravos e aos rebeldes),17 agora “é” (como filho de Deus ressuscitado). A cruz se transforma, portanto, em referência sim-bólica para os sujeitos negados do império, para aqueles que “não são” porque nada valem! Na cruz e na ressurreição de Jesus, encontram a 
legitimação divina para a afirmação de sua subjetividade e identidade. 
Por isso, Paulo afirma que na cruz manifestou-se a sabedoria de Deus, capaz de fazer acontecer a perigosa inversão que levou ao surgimento de novos sujeitos sociais e à transformação social do Império Romano. 
Afirma Paulo: A palavra da cruz é loucura para os que se perdem; mas para os que se salvam, ou seja, para nós, é poder de Deus. Pois está escrito: Destruirei a sabedoria dos sábios e aniquilarei a inteligência dos instruídos. Onde está o sábio? Onde, o escriba? Onde, o inquiridor deste século? Porventura, não tornou Deus louca a sabedoria do mundo? Visto como, na sabedoria de Deus, o mundo não o conheceu por sua própria sabedoria, aprouve a Deus salvar os que creem pela loucura da pregação. Porque tanto os judeus pedem sinais, com os gregos buscam sabedoria; mas nós 
pregamos a Cristo crucificado, escândalo para os judeus loucura para os gentios; mas para os que foram chamados, tanto judeus como gregos, pregamos a Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus. Porque a loucura de Deus é mais sábia do que os homens; e a fraqueza de Deus é mais forte do que os homens. (1Cor 1,19-25).
15 Denise Najmanovich. El juego de los vínculos. Subjetividad y redes: figuras en mutación. Buenos Aires: Biblos, 2005. p. 52. 16 Antioquia era uma cidade grande e importante, a porta para oriente. Com certeza um lugar onde 
as religiões mistéricas encontravam-se em grande quantidade. É aqui que a pequena seita da Galileia transformou-se em religião, no cristianismo (At 11, 19-26).17 Esse tema está mais aprofundado no meu livro Tra di voi non sia cosí. Il vangelo di Marco. Bologna: EMI, 2009.
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É realmente um processo louco, porque inverte as relações: põe 
para baixo o que estava acima e acima o que estava abaixo. É um ver-dadeiro deslocamento, capaz de mudar totalmente a sociedade. A ênfase que antes estava na observância da lei (judaísmo) passa 
agora para a fé na morte, ressurreição e glorificação de Jesus. A pers-
pectiva é evidentemente escatológica, e o cristão está finalmente livre da lei que Paulo compara agora a uma cadeia (Rm 7,4-6) enquanto exige, pela fé, a adesão pessoal a esse novo relato mítico: “Porque, se confessares com tua boca que Jesus é o Senhor e acreditas no teu cora-ção que Deus o ressuscitou dentre os mortos, serás salvo!” (Rm 10,9). No centro do evangelho de Paulo e de seu anúncio estão a morte, a 
ressurreição e a glorificação de Jesus, pelas quais Ele foi transformado em Senhor (1Cor 1,23; 2,2; Rm 6; Fil 2,5-11). Paulo e seus companheiros não estão inventando algo novo; apro-veitaram as antigas tradições relacionadas à morte violenta, dentro e fora da Bíblia: a tradição de Isaías sobre a morte redentora do Messias (Is 53) e da morte violenta no madeiro (Dt 21,22-23); a tradição hele-nista da morte violenta do sábio (Sócrates); a tradição da sabedoria da persecução do justo (Sb 2-5); assim como a estrutura mítica da morte--vida das religiões de mistério. De certa maneira, trata-se da “invenção de uma nova tradição”18 ou de sua ressemantização, motivada talvez pela competição com o mito egípcio de Osíris, provavelmente muito presente em Antioquia.19 A imagem de Jesus morto, ressuscitado e Senhor serve de respos-ta às novas situações próprias do contexto sociocultural da época; a referência a situações similares do passado (a morte do messias e do sábio), entendida como um real “não ser”, dá base à releitura e à rein-terpretação (recriação) da própria história. Novos costumes são cria-dos quando há mudanças rápidas e amplas, como na criação de novos estados ou na criação da identidade de classes e grupos.20 A passagem do cristianismo da tradição judaica para a tradição helenística gerou uma situação oportuna para a reinterpretação (invenção) de novos mi-tos e novos costumes que dessem identidade ao novo grupo, forjando o passado e transmitindo conteúdos doutrinários e comportamentais aos novos seguidores. A ressemantização da cruz e de outros símbolos 
18 Eric Hobsbwam; Terence Ranger. A invenção das tradições. São Paulo: Paz e Terra, 2002. p. 17.19 Archibald Mulford Woodruff. A igreja pré-paulina. RIBLA n. 22.  Petrópolis: Vozes, 1995. p. 82.20 Geralmente há três tipos de costumes inventados: 1) os que servem de coesão social de um grupo, por exemplo, a admissão ao grupo; 2) os que estabelecem ou legitimam instituições e autoridades; e 3) aqueles cuja função é a socialização de ideias, sistemas de valores, modelos de comportamento. Cf. Eric Hobsbwam; Terence Ranger. A invenção das tradições, op. cit., p. 17.
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judeus pode ter acontecido nesse momento. Não se pretende negar o conteúdo histórico de morte violenta de Jesus na cruz, mas queremos 
afirmar que ela só assume valor salvífico a partir desse momento.O evangelho da cruz confere nova identidade aos que antes “não eram”. Com sua fé, eles agora têm um projeto de transformação, novos 
símbolos de identificação, uma comunidade que os reconhece e da qual fazem parte como uma nova família, além disso, têm a possibilidade de desenvolver uma nova subjetividade. O novo sujeito que emerge com a pregação do evangelho da cruz é ativo, desenvolve novos símbolos religiosos e culturais, novos costumes, novas leis, pensa a vida e a sociedade de maneira totalmente diferente de antes. Provavelmente, 
esse sujeito seja o maior responsável pelo fim do Império Romano e pela criação de outro. Mas o mais interessante em todo esse processo é que o cristianis-mo se impôs por meio de uma mudança de sujeitos que transformaram a cultura, a sociedade e a religião. Não há nada de divino, senão um real processo de mudança social e cultural, legitimado pela religião. Falar de espiritualidade não é, portanto, falar de algo distante, de 
outra vida. É, sim, tomar partido a favor do sujeito negado para que ele 
possa afirmar sua subjetividade, defender sua necessidade de ser e seu direito a uma vida digna, e possa se comprometer com a superação de 
todas as barreiras, com o fim das fronteiras e dos limites que separam um ser humano do outro. 
A relacionalidade como categoria da nova sociedade O processo gerado pelo anúncio da morte e da ressurreição de Jesus, que passa pela emergência da subjetividade e pelo surgimento de novos sujeitos através da reformulação simbólica, chega a transfor-mar a sociedade e as relações que regulamentam a vida comunitária.
Escrevendo aos Gálatas, Paulo afirma:Mas, antes que viesse a fé, estávamos sob a tutela da lei e nela encerrados, para essa fé que, no futuro, haveria de revelar-se. De maneira que a lei nos serviu de 
aio para nos conduzir a Cristo, a fim de que fôssemos justificados pela fé. Mas, tendo vindo a lei, já não permanecemos subordinados ao aio. Pois todos vós 
sois filhos de Deus mediante a fé em Cristo Jesus; porque todos quantos fostes batizados em Cristo de Cristo vos revestistes. Por isso, não pode haver judeu nem grego; nem escravo nem liberto; nem homem nem mulher; porque todos vós sois um em Cristo Jesus. E, se sois de Cristo, também sois descendentes de Abraão e herdeiros segundo a promessa (3,23-29).
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A superação das barreiras construídas pela lei abre a possibilidade de sair da sociedade escravista para uma nova sociedade, que reconhece em cada ser humano sua qualidade de ser e lhe ofereça possibilidades 
de desenvolver sua subjetividade. Por isso, Paulo afirma que já não importa mais ser judeu ou grego, escravo ou livre, homem ou mulher. O dualismo e a contraposição, que sempre acabavam na negação do outro, na imposição de modelos predeterminados e em hierarquias sociais, econômicas e políticas são agora superados pelo encontro e pelas novas relações que se podem estabelecer. O que caracteriza a nova sociedade é a categoria da relacionalidade que possibilita ao outro ser o que é. A recuperação do sujeito negado se expressa na famosa frase de Desmond Tutu: “Eu sou só quando tu também és”,21 que afirma a necessidade da relação intersubjetiva no 
processo de se fazer sujeito. É uma maravilhosa tradução do coman-damento do amor: “Ama a teu próximo como a ti mesmo” (Lv 19,18; Lc 10,27), também traduzido com muita sutileza por Lévinas: “Ama a teu próximo, tu o és”.22 O individualismo é rompido e dos pedaços da 
negação do outro surge a possibilidade da afirmação do Reino de Deus, como possibilidade de bem viver para todos. A aceitação da diversidade e da transformação leva à superação do pensamento dualista que se fundamentava na criação e na manutenção das diferenças, das dualidades e das oposições. A objetivização do outro provocava um juízo de valor sobre ele e uma atitude de dominação. O outro podia ser entendido como ameaça, competidor, rival, inimigo; 
podia instigar sentimentos de medo, rivalidade, ódio; originar o conflito 
ou, em casos extremos, até sua eliminação direta. É o que conhecemos como processo de demonização, ou seja, o processo em que o outro é 
rejeitado e representado como mau, associado a figuras monstruosas e diabólicas. Foi o que aconteceu com Jesus em sua polêmica com os chefes judeus de Jerusalém, que questionavam sua autoridade e “diziam que tinha Belzebu; e que pelo poder do príncipe dos demônios expul-sava os demônios” (Mc 3,22).  O processo de demonização alimenta o terrorismo, as guerras, o assalto e o assassinato do outro, a brutalidade, a barbárie, o fundamentalismo e o integrismo na política, na sociedade e também na religião.23 
21  Franz Hinkelammert. La violencia sagrada del imperio: el asalto al poder mundial, op. cit., p. 193.22  Ibidem, p. 213.23   Ibidem, p. 122.
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Pelo contrário, o sujeito “advém e devém em e pelas trocas sociais das quais participa e em cujo ambiente está submergido”. 24 O sujeito não é uma somatória de células, nem um átomo social; um indivíduo é uma somatória de capacidades e propriedades, um ser sempre em 
devir, é o produto da interação dos ambientes físico, cultural e social dentro de um mundo complexo. Assim também é para a sociedade e para a comunidade humana, que não podem ser pensadas como uma coleção de sujeitos-indivíduos, mas sim como resultado de interação 
entre seres humanos, gerador de configurações relacionais relativa-mente estáveis. “Ao nascer uma organização se geram bordes e limites, se estabelecem diferencias entre um dentro e um fora, se diferencia o próprio do alheio.”25 Mas não há limites fixos ou rígidos; tudo per-
tence à dinâmica de trocas, definindo-se como interfaces mediadoras de sistemas complexos em constante relação e osmose recíproca. Essa categoria da relacionalidade faz com que não exista independência ou autonomia absoluta entre o eu e o outro (e também entre o meio am-biente e nós), porque o eu não está separado do alheio, mas as mútuas relações entre os dois geram novas realidades, novos conhecimentos e 
novos sistemas pessoais e sociais, tantas quantas forem as relações. É 
nesse sentido que se entende a afirmação “Eu sou quando você também 
é”; o outro é indispensável para a afirmação de minha subjetividade e de minha identidade. O encontro com o diferente é, portanto, a oportunidade de novas criações e produções. Para isso, é necessário arriscar-se a construir 
formas diversas, a perder o medo de lançar-se para o indefinido, a enfrentar, até, a confusão, a procurar sempre o além com a coragem 
de deixar o constituído, o seguro, o definido e os paradigmas pré--confeiçoados. Porque, quanto mais rico o nível de diversidade, maior será a oportunidade de expressar seu próprio potencial subjacente. A realidade não é feita uma só vez e para sempre; ela é complexa, dinâmica e multidimensional. Exige um processo constante e perene de conhecimento, um esforço poiético que tem a ver com a utopia e 
com o desafio do novo, com a busca daquela verdade que está sempre à frente, além do horizonte. 
O outro é minha oportunidade de crescer, de liberar as infinitas potencialidades que, dentro de mim, esperam ser evocadas pela relação com o diferente. A diversidade é, então, um valor que pode confundir,
24 Denise Naymanovich. El juego de los vínculos. Subjetividad y redes: figuras en mutación, op. cit., p. 76.25  Ibidem, p. 78.
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fragmentar ou enriquecer, como também é a oportunidade para liberar o próprio potencial criador. 
Conclusão O sujeito negado é a negação do sujeito e do próprio ser. Superar a negação, derrubar as barreiras que impedem o encontro, eliminar os abismos da divisão, tudo isto é favorecer a chegada do Reino de Deus. A busca pela espiritualidade é a busca pela superação do clássico binômio espírito-matéria em favor da fé capaz de alimentar nossa práxis. Quan-do as Igrejas se fecham dentro de seus templos, de suas construções doutrinais, de seus dogmas, de suas estruturas hierárquicas e sociais e esquecem que o coração do evangelho de Jesus Cristo é o amor ao próximo, transformam-se em algo vazio, incapaz de falar ao coração do ser humano, e perdem o rumo de sua missão. 
O sujeito negado é necessário para as Igrejas; Jesus afirmou isso quando disse: “sempre tereis pobres com vós” (Mt 26,11). Todavia, não para legitimar a pobreza, que permanece sempre um mal, mas porque eles são uma provocação para sair do comodismo, da segurança, da tranquilidade, das certezas e lançar-se ao encontro do outro, assu-mindo o processo de transformação das sociedades que ainda geram e mantêm pobres e sujeitos negados. O cristianismo não é religião de 
igrejas (entendida como edifício) nem de ritos (mesmo que eles sejam necessários), mas das ruas, das praças, dos caminhos, do pó, dos com-promisso, das mão e dos pés sujos, dos encontros, das mesas compar-
tidas, dos projetos de transformação e da liberação. A fidelidade das Igrejas passa pelo sujeito negado e por sua capacidade de lutar para que o mundo se transforme em espaço de igualdade e oportunidades para todos os seres humanos.
Contato do autorLuigi SchiavoCaixa Postal 390-2070Sabanilla – San José/Costa Ricaschiavo.luigi@gmail.com
